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Resumo: O presente trabalho tem como objecto a apreciação da responsabilidade 
pré-contratual no Direito Português, considerando a quebra dos deveres acessórios 
decorrentes do princípio da boa-fé objectiva e da confiança negocial, evidenciando a 
importância da fase de formação dos contratos, principalmente acerca da aplicação do 
princípio da boa-fé enquanto norma fundamental estruturadora dos contratos. Assim, será 
abordada de forma clara e concisa a legislação portuguesa sobre o princípio da boa-fé 
objectiva, principalmente o artigo 227 do Código Civil Português, que trata das diretrizes 
mais relevantes sobre o tema, que hoje é um dos assuntos mais importantes do Direito 
contemporâneo.  
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Abstract: This work has as object the assessment of pre-contractual liability in 

portuguese law, considering the breakdown of accessory obligations under the principle of 
good objective faith and negotiating trust, highlighting the importance of the contract 
formation stage, especially on the application of the principle of good faith as a fundamental 
standard structuring of contracts. Thus, will be treat in a clear and concise way thePortuguese 
legislation on the principle of good objective faith, particularly the article 227 of the 
portuguese Civil Code, which deals with the most relevant guidelines on the subject, which 
is now one of the most important issues of contemporary law. 
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1. Introdução – Aspetos Gerais 

 

A legislação portuguesa abrigou, no artigo 227 do Código Civil, as diretrizes da 

responsabilização pré-contratual2. 

Ocorre que este artigo não especificou diversos aspetos essenciais, como os deveres 

de conduta, os danos e o ónus da prova. Diante desta omissão, coube à doutrina e à 

jurisprudência a construção destas linhas mestras. 

De forma sintética, o legislador português resolveu tutelar o estágio das negociações 

preliminares contratuais, estágio no qual há uma aproximação recíproca para posterior 

realização do negócio jurídico. Todavia, apesar de não haver vínculo contratual nestas 

negociações preliminares, as partes estão fortemente vinculadas, criando entre si uma legítima 

expectativa de conclusão do negócio que, se violada, passa a autorizar a propositura de ação 

judicial visando a reparação dos danos sofridos pela parte lesada.  

Serão os contornos jurídicos desta relação jurídica, e seus institutos intrínsecos e 

correlatos, que analisaremos a seguir.  

 

2. O Contrato e suas Fases 

2.1. O Conceito de Contrato e o Princípio Da Autonomia Privada 

Inicialmente, para que possamos situar o tema, devemos analisar o conceito de 

contrato.  

Ocorre que o Código Civil Português não possui uma definição clara e concreta sobre 

o instituto jurídico.  

Assim, mais uma vez, caberá à doutrina e à jurisprudência a sua conceituação.  

De forma ilustrativa, apresenta-se o conceito de contrato exarado pelo Professor 

Mário Júlio de Almeida Costa3 no seguinte sentido: «O negócio jurídico diz-se bilateral ou 

contrato, quando existe nele a manifestação de duas ou mais vontades, com conteúdos 

diversos, prosseguindo interesses e fins, até opostos, mas que se ajustam reciprocamente para 

 
2 O artigo 227 do Código Civil Português dispõe: «1. Quem negoceia com outrem para conclusão de um 
contrato deve, tanto nos preliminares como na formação dele, proceder segundo as regras da boa fé, sob pena 
de responder pelos danos que culposamente causar à outra parte. 2. A responsabilidade prescreve nos termos 
do artigo 498.». 
3 Costa, Mário Júlio de Almeida – Noções fundamentais de Direito Civil, p. 38.  
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a produção de um resultado unitário. A uma proposta ou oferta corresponde uma aceitação. 

Está-se diante de declarações de vontade convergentes. Em regra, essas várias manifestações 

de vontade reduzem-se a dois lados ou partes, pelo que se alude comummente a contratos 

ou negócios jurídicos bilaterais.».  

Ao analisarmos o conceito de contrato devemos atentar para a complexidade deste 

instituto, pois o tempo de sua formação, execução e exaurimento são relevantes 

juridicamente. 

Analisando o conceito supratranscrito, verifica-se que existem no conceito 

manifestações de vontades livres, pois deve haver liberdade para contratar. Esta liberdade é 

decorrente do princípio da autonomia da vontade, ou princípio da autonomia privada, sendo 

este um dos mais importantes princípios do direito contratual. Este princípio pode ser 

explicado como sendo «a liberdade de produção reflexiva de efeitos jurídicos, na medida em 

que os efeitos jurídicos produzidos irão repercutir-se na esfera dos sujeitos que os produzem. 

No entanto, essa produção reflexiva de efeitos jurídicos depende da utilização de um 

instrumento jurídico, ao qual convém fazer referência: o negócio jurídico. »4.  

Ressalte-se que o Código Civil Português respalda a ampla liberdade contratual em 

seu artigo 4055, autorizando às partes definirem se, como e sobre o que querem contratar, 

apenas ressalvando que a autonomia privada deverá respeitar os princípios e as normas de 

ordem pública e os bons costumes, conforme previsto nos artigos 280 e 2816 do mesmo 

diploma. 

Em resumo, por haver liberdade em celebrar ou não um contrato, os sujeitos 

envolvidos devem respeitar a legítima expectativa gerada a terceiros, diante da sua clara e 

expressa intenção de contratar, mesmo que ainda não tenha sido efetivamente celebrado o 

documento formal denominado contrato.  

 

2.2 Os Deveres Contratuais 

 
4 Leitão, Luís Manuel Teles de Menezes – Direito das Obrigações, Vol. I, p. 20.  
5 O artigo 405 do Código Civil Português dispõe: «1. Dentro dos limites da lei, as partes têm a faculdade de 
fixar livremente o conteúdo dos contratos, celebrar contratos diferentes dos previstos neste código ou incluir 
nestes as cláusulas que lhes aprouver. 2. As partes podem ainda reunir no mesmo contrato regras de dois ou 
mais negócios, total ou parcialmente regulados na lei.». 
6 Os artigos 280 e 281 do Código Civil Português dispõem: «Artigo 280.º (Requisitos do objecto negocial) 
1. É nulo o negócio jurídico cujo objecto seja física ou legalmente impossível, contrário à lei ou indeterminável.  
2. É nulo o negócio contrário à ordem pública, ou ofensivo dos bons costumes. Artigo 281.º (Fim contrário à 
lei ou à ordem pública, ou ofensivo dos bons costumes) 
Se apenas o fim do negócio jurídico for contrário à lei ou à ordem pública, ou ofensivo dos bons costumes, o 
negócio só é nulo quando o fim for comum a ambas as partes.». 
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Quando tratamos do tema Contratos, no Direito Civil Português, é de suma 

importância ressaltar que há deveres que precisam ser respeitados. 

Primeiramente temos os deveres primários, ou principais, ligados ao cumprimento 

do objecto, da prestação principal, que foi acordada entre as partes, sendo que esses deveres 

principais integram o núcleo central da relação obrigacional. 

Paralelamente a estes deveres principais, podemos destacar alguns deveres acessórios, 

de proteção7, laterais8 ligados à conduta ética, leal e honesta dos contratantes, deveres estes 

decorrentes do princípio da boa-fé objectiva, que deve sempre guiar os contratantes na 

celebração de avenças.  

O principal fundamento destes deveres de proteção das partes é o princípio da boa-

fé objectiva, previsto no Código Civil Português, pautando-se ainda nos princípios da 

dignidade da pessoa humana, solidariedade, segurança jurídica e justiça social, presentes na 

Constituição da República Portuguesa.  

Importa ainda destacar que, em momento exatamente anterior ao nascimento do 

contrato, ainda na fase das negociações preliminares, já há o dever de observância do 

princípio da boa-fé objectiva.  

Estes deveres laterais buscam o correto processamento da relação obrigacional. Ou 

seja, a relação obrigacional deve ser vista como um processo, como uma série de atos 

iniciados anteriormente à celebração do contrato, que se destinam a um determinado 

resultado, que seria a conclusão correta e ética deste. 

Portanto, uma das principais funções do princípio da boa-fé na formação dos 

contratos é a de criação destes deveres acessórios de conduta, principalmente os deveres de 

informação e lealdade, sendo estes os mais importantes sob a ótica da responsabilidade civil 

pré-contractual. 

Assim, faremos uma abordagem sobre estes dois deveres de proteção, e como eles 

influem na criação de uma legítima expectativa para os futuros contratantes. 

Primeiramente, quando falamos em dever de informação, temos que as partes devem 

esclarecer umas às outras sobre todas as questões relacionadas ao negócio jurídico que 

possam gerar dúvidas e questionamentos e, essencialmente, levar as informações que a outra 

 
7 FRADA, António Manuel de Castro Portugal Carneiro da. Contratos e deveres de protecção. Coimbra: 
Coimbra Editora, 1994, p. 94. 
8 COSTA, Mário Júlio de Almeida, Responsabilidade civil pela ruptura das negociações preparatórias de um 
contrato. Coimbra, reimpressão de 1994, p. 279. 
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parte não poderia obter sem o auxílio do outro contratante. 

Sobre o tema, a professora Ana Prata define de forma primorosa o conceito de dever 

de informação, dever este decorrente do princípio da boa-fé objectiva, como já explanado 

em momento anterior, da seguinte forma: «Dever de informação respeita a todos os 

elementos negociais relevantes quer para a decisão de contratar, quer para conformação 

concreta do contrato a celebrar, quer ainda para a completa funcionalidade do contrato para 

servir os interesses que a parte com ele quer ou pode ver prosseguidos: características da 

coisa ou atividade, seus vícios, sua prestabilidade para os objectivos do contraente, sua 

prestabilidade para fins que a parte desconhece que ela possa servir, qualidades jurídicas do 

sujeito suscetíveis de influir no negócio.»9 

Isto posto, resta indubitável a presença deste dever na fase pré-contratual, pois 

mesmo na ausência de um contrato e, principalmente, no momento da negociação das 

cláusulas deste futuro contrato, devem as partes atuar ativamente buscando uma negociação 

amplamente transparente e honesta. 

O segundo dever acessório fortemente ligado ao tema é o dever de lealdade, 

relacionado também à ideia de cooperação, segundo o qual as partes devem cooperar entre 

si para que todos atinjam as suas expectativas contratuais.  

Desta forma, todos os contratantes devem atuar lado a lado, buscando a satisfação 

plena dos interesses dos outros, não como pessoas isoladas, mas em uma atuação conjunta, 

cooperada e honesta. 

 

3. O princípio da boa-fé objectiva 

A expressão boa-fé teve sua origem no termo fides, presente no Direito Romano, 

traduzindo a ideia de fidelidade e confiança, que deve pautar as relações entre os sujeitos de 

direitos.  Aqui importa ressaltar que a expressão boa-fé possui duas acepções: a objectiva e a 

subjectiva. 

Acerca da acepção subjectiva verifica-se que ela se refere a um estado de facto do 

sujeito, a questões psicológicas internas ao sujeito, estando ligado ao individualismo de cada 

sujeito de diretos, numa situação concreta. 

A acepção objectiva se refere a um princípio, uma norma abstrata, uma regra de 

comportamento que as pessoas devem obedecer, envolvendo uma cláusula geral que é o 

 
9 PRATA, Ana. Notas sobre responsabilidade pré-contratual. Coimbra: Livraria Almeidina, 2002, p. 49-50.  



 

 184 

princípio da boa-fé objectiva, o qual exige a valoração das condutas das pessoas, buscando 

uma ideia de honestidade, correção e lealdade em seus atos, sendo essa a acepção que nos 

interessa neste estudo.  

O princípio da boa-fé objectiva impõe a observância de um padrão ético socialmente 

exigível de comportamento, estando este princípio atrelada à ideia de padrão ético e correção, 

critério este que as pessoas em geral devem observar no momento de realizar suas relações 

jurídicas. E é justamente esse dever de atuação leal e honesta, evitando conflitos e respeitando 

as expectativas e a confiança criadas em outras pessoas, tutelando o valor em segurança 

jurídica, que deverá ser observado no objecto do nosso trabalho. 

O valor segurança jurídica é tutelada pelo Código Civil e pelo texto constitucional10 

como valor fundamental, de suma importância na tutela da responsabilidade civil pré-

contratual, pois estaremos em momento anterior à celebração do contrato, logo, 

desprotegidos pelas normas contratuais. Daqui extraímos a importância da obrigatoriedade 

na observância da ideia de segurança jurídica, e da tutela da confiança gerada pelos 

particulares, porque é a única forma de proteger aquele particular que teve lesada uma 

legítima expectativa de direito. 

Especificamente sobre o tema e sobre sua aplicação na responsabilidade civil pré-

contratual, temos uma excelente lição dada pela professora Cláudia Lima Marques que fala 

justamente dessa relação entre a tutela da confiança nas relações contratuais e 

extracontratuais, especificamente em relação aos já mencionados deveres anexos de 

informação e de lealdade, que devem estar presentes nas suas relações entre os sujeitos das 

relações jurídicas e das relações contratuais: «A boa-fé não é um paradigma apenas contratual, 

mas pré-contratual e extracontratual, e tem intensidades diferentes conforme o tipo de 

contato social (contrato, publicidade, embalagem, marca, delito etc.) e também conforme os 

sujeitos da relação (profissionais, leigos, crianças, idosos, pessoa determinada, pessoa 

indeterminada etc.). Em outras palavras, quando escolho um parceiro contratual devo com 

ele cooperar leal e fortemente.»11. 

Em suma, conforme anteriormente demonstrado e, de acordo com as lições do 

excerto acima, temos claro que a base da responsabilidade civil pré-contratual é o princípio 

 
10 O artigo 2º da Constituição da República Portuguesa dispõe: «Artigo 2.º Estado de direito democrático - A 
República Portuguesa é um Estado de direito democrático, baseado na soberania popular, no pluralismo de 
expressão e organização política democráticas, no respeito e na garantia de efectivação dos direitos e liberdades 
fundamentais e na separação e interdependência de poderes, visando a realização da democracia económica, 
social e cultural e o aprofundamento da democracia participativa.». 
11 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. 4. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2004, p. 180–181. 
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da boa-fé objectiva, ligada diretamente à ideia de tutela da confiança12 e da tutela valor 

segurança jurídica. 

 

4 A Responsabilidade Civil Pré-Contratual   

Acerca desse tema, observa Judith Martins-Costa que «a doutrina da culpa in 

contrahendo foi formulada pioneiramente por Ihering, entendendo-se 

contemporaneamente, mediante tal noção, que incorre em responsabilidade pré- negocial a 

parte que, tendo criado na outra a convicção, razoável, de que o contrato seria formado, 

rompe intempestivamente as negociações, ferindo os legítimos interesses da contraparte.».13  

Esta responsabilidade pré-contratual está relacionada aos deveres de proteção, 

presentes antes e depois da efetivação da relação contratual, pois decorrentes do princípio 

da boa-fé objectiva. Este princípio protege a fidúcia presente na relação entre as partes, 

representando o equilíbrio entre os interesses das mesmas. 

A doutrina nos traz alguns exemplos que podem ilustrar a hipótese: «uma pessoa 

penetra num supermercado aberto ao público; escorrega numa casca de banana e fere-se; o 

dono do local é condenado por falta de segurança pré-contratual”. “uma empresa realiza um 

concurso para a seleção de um trabalhador especialmente qualificado; é escolhida uma 

candidata, combinando-se uma data para a sua apresentação ao serviço e para a celebração 

formal do contrato de trabalho; a interessada falta e desrespeita outras datas depois 

acordadas, acabando por esclarecer que, por razões de saúde, nunca poderia aceitar o lugar 

em jogo; é condenada por não ter, desde o início, dado essa informação: inutilizou, com o 

seu silêncio, todo um concurso.»14.  

Em ambos os exemplos temos claro que as partes sequer adentraram a via contratual, 

apenas havendo uma legítima expectativa gerada na outra parte acerca da futura realização 

de uma avença.  

Ocorre que, mesmo não havendo violação contratual, é gerada uma lesão ao futuro 

 
6 Neste sentido é o acórdão do Tribunal de Relação de Guimarães, de 26.05.2004, processo n. 902/04-2, in 
verbis: «I – Para efeitos do disposto no artº 334º C.Civ., o conceito de boa fé coincide com o princípio da 
confiança; por sua vez, este princípio da confiança tende para a preservação da posição do confiante; no 
conteúdo material da boa fé surge, como segundo princípio, o da materialidade da regulação jurídica, 
historicamente detectável na luta contra o formalismo. 
II – Os quatro pressupostos de protecção da confiança através do venire contra factum proprium são: 1º - uma 
situação de confiança; 2º - uma justificação para essa confiança; 3º - um investimento de confiança, por parte do confiante; 
4º - uma imputação da confiança à pessoa atingida pela protecção dada ao confiante.» 
13 MARTINS-COSTA, Judith. A Boa-fé no Direito Privado. Revista dos Tribunais, 1999, pág. 485.  
14  MENEZES CORDEIRO, Antônio Manuel da Rocha e. Da Boa-fé no Direito Civil. Almedina, Coleção 
Teses, 1997, págs. 397 e 398. 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contratante, não pela violação dos deveres contratuais principais, aqui ainda inexistentes, mas 

sim dos deveres anexos de informação e lealdade, presentes mesmo na fase imediatamente 

anterior à celebração dos contratos. 

Os principais questionamentos trazidos pela doutrina e pela jurisprudência, ao redor 

do tema são os seguintes: a) Qual é a natureza jurídica dessa responsabilidade civil? ; b) Quais 

são os tipos de danos podem ser indemnizados na hipótese de lesão a deveres acessórios, na 

fase pré-contratual? 

 

  4.1. Natureza Jurídica da Responsabilidade Civil Pré-Contratual  

A natureza jurídica deste instituto é fonte de longa divergência doutrinária e 

jurisprudencial da culpa in contrahendo. 

A corrente contratualista afirma que os deveres acessórios, decorrentes do princípio 

da boa-fé objectiva, sendo deveres presentes dentro da própria relação contratual. Portanto, 

violados estes, já haverá violação do próprio contrato, falando-se em responsabilidade 

contratual na hipótese. 15 

Na corrente extracontratualista, ou da responsabilidade aquiliana16,  os seus 

defensores aduzem que na hipótese sequer chega a existir contrato, não podendo ser 

mencionada a responsabilidade contratual.  

Afirmam ainda que o artigo 22717 do Código Civil Português fez um apontamento 

intencional ao artigo 49818 do mesmo diploma, acerca do prazo prescricional para a 

propositura de ação pleiteando a responsabilidade civil pré-contratual. E explicam que o 

artigo 498 refere-se à responsabilidade extracontratual, sendo clara a intenção do legislador 

em adotar esta corrente. 

 
15 PINTO, Carlos Mota, Cessão da Posição Contratual, Coimbra: Almedina, 1982, pp. 349 e ss;  
16 COSTA, Mário Júlio de Almeida, Responsabilidade civil pela ruptura das negociações preparatórias de um 
contrato, Coimbra, reimpressão de 1994, pp. 86-98.  
17 O artigo 227 do Código Civil Português dispõe: «(...) 2. A responsabilidade prescreve nos termos do artigo 
498.». 
18 O artigo 498 do Código Civil Português dispõe: «1. O direito de indemnização prescreve no prazo de três 
anos, a contar da data em que o lesado teve conhecimento do direito que lhe compete, embora com 
desconhecimento da pessoa do responsável e da extensão integral dos danos, sem prejuízo da prescrição 
ordinária se tiver decorrido o respectivo prazo a contar do facto danoso. 2. Prescreve igualmente no prazo de 
três anos, a contar do cumprimento, o direito de regresso entre os responsáveis. 3. Se o facto ilícito constituir 
crime para o qual a lei estabeleça prescrição sujeita a prazo mais longo, é este o prazo aplicável. 4. A prescrição 
do direito de indemnização não importa prescrição da acção de reivindicação nem da acção de restituição por 
enriquecimento sem causa, se houver lugar a uma ou a outra.”  
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Uma terceira corrente diz que a responsabilidade aqui seria sui generis, seria um tertium 

genus, uma terceira via, não possuindo conexão aos dois tipos clássicos de responsabilidade19, 

sendo um tipo próprio de lesão a direitos, um instituto novo, com regras e diretrizes próprias, 

alheio às modalidades clássicas. 

Apesar da coesa argumentação das outras correntes, temos que a doutrina portuguesa 

majoritária entende pela sua natureza contratual. 

 

4.2. Os Danos Indemnizáveis  

Cabe-nos iniciar este tópico ressaltando que não é qualquer rutura nas negociações 

entre as partes que enseja a aplicação da responsabilidade civil pré-contratual, devendo ser 

claramente demonstrada a presença de todos os pressupostos da responsabilidade civil, bem 

como a comprovação de que tais negociações preliminares foram sérias e idôneas, passíveis 

de terem criado na outra parte a legítima expectativa da celebração de um contrato. 

Para averiguarmos a presença destes pressupostos, devemos fazer uma análise caso a 

caso, pois não é possível a fixação a priori de todos os casos em que estaria sendo criada essa 

confiança legítima entre as partes. 

Quais são os danos decorrentes desta relação?  

Há uma grande celeuma doutrinária acerca dos danos a serem reparados, se seriam 

fixados apenas com base nos interesses negativos, que incluem danos emergentes, lucros 

cessantes e danos morais, ou também seria possível a reparação de interesses positivos, 

relacionados à imposição da celebração do contrato? 

Sobre este questionamento, a doutrina majoritária entende que apenas os interesses 

negativos seriam utilizados como base para configuração do pleito indemnizatório.20 21 

O principal argumento adotado pela doutrina decorre do fato de termos uma colisão 

entre os princípios da autonomia privada, que permitiria ao sujeito a rutura das negociações 

no momento que fosse melhor aos seus interesses, e o princípio da boa-fé objectiva, que 

exige a atuação cooperativa entre as partes, não proibindo esta rutura abrupta, mas gerando 

 
19 FRADA, António Manuel de Castro Portugal Carneiro da. Uma terceira via no direito da responsabilidade 
civil?, Coimbra, Almedina, 2007, p. 95.  
20 COSTA, Mário Júlio de Almeida, Direito das Obrigações, Almedina, 2009, p. 310.  
21 MONTES, Custodio. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça com o número SJ200701110042237, de 11 
de janeiro de 2007 [Em Linha]. [Consult. 02 Out. 2025].  em http://www.dgsi.pt. 
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ao seu agente o ônus de arcar com os possíveis danos decorrentes de sua conduta, que forem 

causados a terceiros.  

Diante deste caso, temos que nenhum sujeito pode ser obrigado a celebrar um 

contrato, pelo fato de ter gerado legítima expectativa a quem quer que seja, pois isso 

aniquilaria por completo a ideia de liberdade negocial.  

Entretanto, este princípio deve ser ponderado conjuntamente ao princípio da boa-fé 

objectiva, fazendo com que este sujeito não saia ileso, mas que também não seja impelido a 

realizar qualquer contratação, indemnizando-se apenas com base nos interesses negativos, 

em prol do equilíbrio do ordenamento jurídico. 

 

5. Conclusão 

O intuito deste trabalho foi o de averiguar a possibilidade da aplicação do instituto 

da responsabilidade civil na fase pré-contratual, fase esta anterior à celebração do contrato. 

O desenrolar do estudo foi feito traçando uma conceituação de contrato, para 

entendermos bem o instituto contratual no direito português e, posteriormente, analisarmos 

os deveres contratuais, não somente os deveres relacionados às obrigações previstas no 

instrumento contratual, mas também os deveres externos ao contrato, mas ainda de 

observância obrigatória pelas pessoas envolvidas.  

Diversos são os princípios que devem permear a atuação dos sujeitos de direito, na 

realização de relações jurídicas, princípios estes que vão muito além da mera autonomia 

privada, tendo a relação dos sujeitos também uma importância ética e social, que seria 

traduzida no princípio da função social do contrato, que não é objecto do presente trabalho 

,mas também com base no princípio da boa-fé objectiva, que exige que os particulares atuem 

eticamente não somente nas relações contratuais, como nas relações extracontratuais, com 

lealdade em relação a terceiros. 

Por fim, tratamos da ideia da responsabilização civil, e da indemnização possível a 

ser fixada no caso concreto de uma violação desse dever de confiança, originado do princípio 

da boa-fé objectiva, no qual um dos futuros contratantes é lesado por ter sido impelido a 

crer na real celebração da avença, advindo danos a este, simplesmente por ter agido conforme 

padrões éticos e leais, não correspondidos pelo outro contratante. 
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Visando analisar a possibilidade ou não de responsabilização do sujeito que lesou um 

dever de lealdade e informação, deve ser analisado caso a caso, sendo impossível a fixação 

dos casos indemnizáveis a priori.  

Ressalte-se ainda que, conforme amplamente explicado, neste caso concreto deve ser 

analisado se realmente essa expectativa criada pelo outro sujeito é legítima, é forte e real o 

suficiente para induzir a confiança da outra parte. Caso isto seja constatado, deverá haver 

responsabilização do sujeito causador do dano. 

Finalizamos o trabalho explicitando a divergência doutrinária e jurisprudencial sobre 

a possibilidade de ressarcimento ou de restauração de interesses positivos e interesses 

negativos, nesse pleito realizado pelo agente lesado. Como conclusão, tivemos que a 

responsabilização teria carácter pecuniário, não de forma pacífica, mas de forma majoritária 

pela doutrina e jurisprudência portuguesa, argumentando ser impossível exigir o 

cumprimento coercitivo de uma obrigação pelo outro sujeito de direitos, pois causaria uma 

lesão a outro princípio jurídico, o da autonomia privada.  

Portanto, a correta aplicação do tema seria através de uma ponderação entre esses 

dois princípios, que são o princípio da boa-fé objectiva, e o princípio da liberdade 

contratual/autonomia privada, sendo protegido o núcleo fundamental de ambos os 

princípios, impedindo a ocorrência de aniquilação de qualquer deles, em prol da paz social e 

da ética nas relações jurídicas. 
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